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Por consequência, correta se mostra a sentença ao 
imputar ao apelante a responsabilidade civil pelos danos 
imateriais ocasionados aos recorridos.

O valor da indenização por dano moral deve ser 
fixado examinando-se as peculiaridades de cada caso e, 
em especial, a gravidade da lesão, a intensidade da culpa 
do agente, a condição socioeconômica das partes e a 
participação de cada um nos fatos que originaram o dano 
a ser ressarcido, de tal forma que assegure ao ofendido 
satisfação adequada ao seu sofrimento, sem o seu enri-
quecimento imotivado, e cause no agente impacto sufi-
ciente para evitar que provoque novo e igual atentado.

No caso, considerando a gravidade da conduta 
e a condição socioeconômica das partes, entendo 
que o valor arbitrado na sentença (R$15.000,00) se 
mostra adequado.

Com tais considerações, nego provimento 
ao recurso.

Custas recursais, pelo apelante.
Fica, entretanto, suspensa a exigibilidade desse 

ônus, por estar ele amparado pela assistência judiciária.

DES. TIBÚRCIO MARQUES - De acordo com 
o Relator.

DES. TIAGO PINTO - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

a pagar aos autores, a título de indenização por danos 
morais, a importância de R$5.000,00 (cinco mil reais), 
corrigida monetariamente”, a partir da data de publi-
cação da sentença, “e acrescida de juros de mora de 1% 
ao mês, a partir da citação”.

Não se conformando, V.R.S. interpôs recurso de 
apelação alegando que “a prova dos autos é extrema-
mente frágil em demonstrar a ocorrência de qualquer 
dano moral em relação aos fatos articulados na inicial”.

Acrescenta que “as testemunhas ouvidas por ocasião 
da instrução processual não afirmam” que teria havido a 
divulgação do CD anexado aos autos na rádio local.

Argumenta que as cartas enviadas à segunda autora 
“são fruto da exteriorização de um sentimento do recor-
rente para com a recorrida, o que não pode ser conside-
rado caracterizado como ilícito hábil a ensejar um dano 
moral”.

Sustenta ser “incompatível a intenção difamatória 
com o conteúdo das cartas, já que elas revelam um senti-
mento positivo que o recorrente nutria pela recorrida”.

Assevera, ainda, que, “se o conteúdo das cartas e 
da gravação repercutiu de forma negativa na vida dos 
recorridos, a questão deve ser encarada como mero 
aborrecimento”.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, 
julgando-se improcedente o pleito inaugural.

Alternativamente, pede a redução do valor arbi-
trado a título de indenização por danos morais.

Em contrarrazões, D.C.C.L. e H.P.M.L.C. batem-se 
pelo não provimento do recurso.

Estando presentes os pressupostos de sua admissibi-
lidade, conheço do recurso.

A Constituição Federal, protegendo direitos perso-
nalíssimos das pessoas, assegura, no inciso X do art. 5º, 
que “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indeni-
zação pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação”.

No caso em exame, restou comprovado que V.R.S., 
ora apelante, valendo-se de sua condição de pastor 
evangélico, utilizou meios insidiosos, ofensivos, vexató-
rios e inconvenientes para assediar a autora, H.P.M.L.C, 
casada com o autor, D.C.C.L., ambos praticantes da reli-
gião por aquele profetizada.

O apelante enviou cartas à autora que apelavam 
ao temor religioso (cf. f. 26/27) e gravou um CD com 
conteúdo semelhante (cf. f. 23/25), que foi divulgado na 
comunidade religiosa em que as partes se encontravam 
inseridas (cf. depoimentos colhidos às f. 78/80), causando 
transtornos e humilhações aos autores.

Esse comportamento ultrajante, desrespeitoso e 
totalmente censurável do apelante culminou na sua 
exclusão da igreja em que antes ministrava (cf. f. 80/96).

Essa situação, a toda evidência, acarretou aos 
apelados danos morais, por ser afrontosa à sua digni-
dade, intimidade, privacidade e honra, ensejando a sua 
reparação, a teor do disposto nos arts. 186 e 927 do 
Código Civil.

Danos morais - Freada brusca em ônibus -
 Concessionária de serviço público - 

Responsabilidade objetiva

Ementa: Apelação cível. Dano moral. Freada brusca de 
ônibus para evitar quebra-molas. Lesões em passageiro. 
Dano moral configurado. Concessionária de transporte. 
Responsabilidade objetiva. Majoração do valor da inde-
nização. Possibilidade. Recurso provido. 

- A lesão em passageiro causada por freada brusca do 
motorista de ônibus que não observou quebra-mola à 
frente configura falha na prestação de serviço, gerando 
dano moral indenizável.

- A empresa de transporte coletivo, por ser concessionária 
de serviço público, assume os riscos do empreendimento, 
respondendo objetivamente pelos danos causados ao 
usuário ou a terceiros, nos termos do art. 37, § 6º, da 
Constituição Federal.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.10.013884-1/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: Irailde Lino da Silva 
- Apelado: Viação Zurick Ltda., Nobre Seguradora Brasil 
S.A. - Relator: DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de setembro de 2013. - Newton 
Teixeira Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO - Trata-se 
de recurso de apelação interposto por Irailde Lino da 
Silva, nos autos da ação para obtenção de reparação 
civil pelo procedimento comum sumário, por ela ajui-
zada em desfavor da Viação Zurick Ltda., cujo pedido foi 
julgado parcialmente procedente, para condenar a ré a 
lhe pagar a quantia de R$5.000,00 (cinco mil reais), a 
título de danos morais, e R$203,44 (duzentos e três reais 
e quarenta e quatro centavos), a título de danos materiais, 
além da condenação ao pagamento das custas e hono-
rários advocatícios de 10%, incidentes sobre o valor da 
condenação. Também foi julgado procedente o pedido 
na lide secundária, condenando a denunciada a suportar 
as despesas da denunciante, além de honorários dos 
procuradores da denunciante, arbitrados em R$1.000,00 
(mil reais), f. 179/184.

A autora alegou, em suas razões recursais, ser irri-
sório o valor arbitrado, a título de danos morais, sendo 
necessária sua majoração.

Com essas alegações, a autora requereu a reforma 
parcial da sentença, para majorar o valor arbitrado a 
título de indenização por danos morais, f. 185/192.

Apelação recebida em ambos os efeitos, f. 216.
Contrarrazões apresentadas, f. 206/213.
É o relatório. Decido.
Conheço do recurso, pois tempestivo e devidamente 

preparado. Presentes os pressupostos de admissibilidade.
Cumpre ressaltar que, in casu, não há qual-

quer dúvida quanto à incidência do Código de Defesa 
do Consumidor, visto tratar de relação de consumo, e 
que incidem as regras dos arts. 2º e 6º daquele codex, 
conforme vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça. 

Código de Defesa do Consumidor. Ação de responsabili-
dade. Transporte coletivo. Seguro. Chamamento ao processo. 
Processo sumário. - É possível o chamamento ao processo da 
seguradora da ré (art. 101, II, do CDC), empresa de trans-
porte coletivo, na ação de responsabilidade promovida pelo 
passageiro, vítima de acidente de trânsito causado pelo 
motorista do coletivo, não se aplicando ao caso a vedação 
do art. 280, I, do CPC. Porém, já julgada a ação de inde-
nização, descabe anular o processo para permitir a inter-
venção da seguradora, pelo chamamento ao processo, o que 
causaria prejuízo ao autor da ação. Acórdão que não sofre 
as deficiências que lhe foram apontadas. Recurso não conhe-
cido. (REsp 178.839/RJ, Rel. Ministro Ruy Rosado de Aguiar, 
Quarta Turma, julgado em 13.10.1998, DJ de 07.12.1998, 
p. 88.)

Compulsando os autos, verificamos ter a autora 
sofrido ferimentos, quando viajava como passageira de 
um ônibus de propriedade da ré, placa GVP-9882, no dia 
17.11.08, por volta das 5h55min, na Rua Doutor Cris-
tiano Rezende - Bairro Novo das Indústrias/Belo Hori-
zonte - MG, evento registrado pela ocorrência policial 
nº CIAD/P - 2008-5229512, f. 19/24, quando o moto-
rista freou bruscamente, por conta de um quebra-mola, 
causando sua queda e a fratura bilateral de calcâneo, 
motivando o procedimento de osteossíntese em ambos os 
membros inferiores, conforme laudo médico e fotografias 
de f. 27 e 35.

Dessa forma, entendemos que restaram configu-
rados os elementos previstos no art. 186 do Código Civil, 
que dispõe: “Aquele que, por ação ou omissão volun-
tária, negligência, ou imprudência, violar direito, e causar 
dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete 
ato ilícito”.

Da leitura do supracitado artigo, verifica-se a exis-
tência de três elementos indispensáveis para a configu-
ração da obrigação de indenizar por ato ilícito, que, no 
dizer de Caio Mário da Silva Pereira, se constituem: 

a) em primeiro lugar, a verificação de uma conduta antiju-
rídica, que abrange comportamento contrário a direito, por 
comissão ou por omissão, sem necessidade de indagar se 
houve ou não o propósito de malfazer;
b) em segundo lugar, a existência de um dano, tomada a 
expressão no sentido de lesão a um bem jurídico, seja este 
de ordem material ou imaterial, de natureza patrimonial ou 
não patrimonial;
c) e, em terceiro lugar, o estabelecimento de um nexo de 
causalidade entre um e outro, de forma a precisar-se que o 
dano decorre da conduta antijurídica, ou, em termos nega-
tivos, que sem a verificação do comportamento contrário a 
direito não teria havido o atentado ao bem jurídico. (PEREIRA, 
Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: introdução 
ao direito civil - teoria geral de direito civil. 23. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2004, p. 661.)

Assim, presente o liame de causalidade entre a 
conduta da apelada e o dano suportado pela apelante, 
para a definição da responsabilidade de indenizar por 
dano moral, assegurando-lhe, pois, o direito ao recebi-
mento de indenização pelos danos ocasionados, decor-
rentes de sua violação, nos termos do art. 5º, X, da Cons-
tituição Federal, art. 186 do Código Civil, art. 6º, VI, do 
Código de Defesa do Consumidor.

Insta ressaltar ainda que, incidindo as regras prote-
tivas do Código de Defesa do Consumidor, cabe ao pres-
tador de serviço o ônus de demonstrar a inexistência de 
sua culpa ou que o defeito foi provocado pelo consu-
midor. É que, em se tratando de relação de consumo, 
como in casu, imposta ou não a inversão do ônus da 
prova, em face da hipossuficiência do consumidor, seja 
em nível econômico ou de condições de produzir provas 
que, via de regra, estão em poder do próprio prestador 
de serviços, resta configurada sua condição de parte mais 



116        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 206, p. 31-244, jul./set. 2013

fraca da relação, ex vi do art. 6º, VIII, daquele diploma 
legal. 

A apelada, ao executar o serviço de natureza 
pública, como permissionária, assume os riscos do 
empreendimento, respondendo objetivamente pelos 
danos causados ao usuário ou a terceiros, prevalecendo 
o disposto no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, que 
atribuiu às pessoas jurídicas de direito público e às de 
direito privado, prestadoras de serviço público, responsa-
bilidade objetiva pelos danos causados a terceiros. 

É esse o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

Entre as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de 
serviço público a que alude o parágrafo 6º do art. 37 se 
incluem as permissionárias de serviços públicos. Pela teoria 
do risco administrativo, a responsabilidade objetiva permite 
que a pessoa jurídica de direito público ou privado demonstre 
a culpa da vítima, a fim de excluir a indenização ou de 
diminuí-la (STF - 1ª Turma - RE 206.711-3 - Rel. Moreira 
Alves - in RT 770/183).

Portanto, sendo a apelada concessionária do serviço 
público de transporte, é aplicável à espécie a responsa-
bilidade objetiva, prevista no art. 37, § 6º, da Consti-
tuição Federal.

Art. 37 [...]
[...]
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o respon-
sável nos casos de dolo ou culpa.

Sobre o tema, leciona Hely Lopes Meirelles: 

A modalidade recomendável para a delegação do transporte 
coletivo municipal a terceiros é a concessão, mediante lei 
autorizativa, regulamentação do serviço e concorrência para 
a seleção do melhor proponente, que firmará o contrato com 
o Município por tempo determinado, com ou sem privilégio 
de área, como indicado no edital. A vantagem da concessão 
é a estabilidade contratual que oferece para ambas as partes, 
garantindo ao Município concedente a obtenção de um 
serviço adequado e ao particular concessionário a rentabili-
dade de seu investimento nas condições previstas (MEIRELLES, 
Hely Lopes. Direito municipal. 12. ed. São Paulo: Malheiros, 
2001, p. 420).

No que diz respeito à fixação do quantum indeni-
zatório, segundo a melhor doutrina e reiterada jurispru-
dência, compete ao julgador levar em consideração a 
gravidade objetiva do dano e a situação sócio-econô-
mico-financeira das partes. E mais, a fixação do quantum 
indenizatório deve ser considerada como uma forma de 
amenizar a angústia e sofrimento experimentado pela 
parte ofendida. 

Assim sendo, levando-se em consideração todos 
esses parâmetros, especialmente as circunstâncias do 
fato, as condições econômico-financeiras das partes, a 
gravidade objetiva do dano e a extensão de seu efeito 
lesivo, aliados à necessidade de se fixar uma indenização 

que não constitua enriquecimento do recorrido, entendo 
justa a fixação do valor de R$10.000,00 (dez mil reais), a 
título de indenização por danos morais.

É esse o entendimento deste Tribunal:

Ementa: Ação de indenização. Dano moral. Transporte cole-
tivo. Queda de passageiro. Lesões leves. Responsabilidade 
civil. Ofensa moral. Ocorrência. Indenização devida. Denun-
ciação da lide. Seguradora. Reembolso. - 1. É objetiva a 
responsabilidade da sociedade empresária proprietária de 
ônibus que explora serviço público de transporte de pessoas, 
pelo que qualquer sofrimento decorrente de queda no inte-
rior de coletivo, provocando dano moral, mesmo de pequena 
monta, deve ser reparado. 2. No arbitramento da verba inde-
nizatória, além das peculiaridades do caso concreto, neces-
sária é a observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 3. A queda sofrida por passageiro no inte-
rior de ônibus urbano, em razão de freada brusca e repentina, 
constitui-se em acidente de trânsito a autorizar a condenação 
da seguradora, litisdenunciada, a reembolsar o segurado 
pelo valor da condenação sofrida a título de indenização por 
danos morais. (Apelação Cível 1.0079.09.926027-9/001, 
Rel. Des. Guilherme Luciano Baeta Nunes, 18ª Câmara 
Cível, julgamento em 22.01.2013, publicação da súmula em 
25.01.2013.)

Ementa: Responsabilidade civil. Ônibus. Concessionária de 
serviço público. Responsabilidade objetiva. Freada brusca. 
Vítima que sofre pequeno dano físico. Caracterização 
do dano moral. Teoria do risco. Nexo de causalidade do 
acidente. Danos morais. Ocorrência. Arbitramento. Razoabi-
lidade. - Em relação à responsabilidade civil do transportador 
em virtude de acidentes de trânsito, analisando o Código Civil 
de 2002, entende o STJ que ‘o art. 734 fixa expressamente 
a responsabilidade objetiva do transportador pelos danos 
causados às pessoas por ele transportadas, o que engloba o 
dever de garantir a segurança do passageiro, de modo que 
ocorrências que afetem o bem-estar do viajante devem ser 
classificadas de defeito na prestação do serviço de transporte 
de pessoas’. (Apelação Cível 1.0145.09.543687-2/001, 
Rel. Des. Cabral da Silva, 10ª Câmara Cível, julgamento em 
28.02.2012, publicação da súmula em 09.03.2012.)

É este o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça:

Agravo regimental no agravo em recurso especial. Indeni-
zação por dano moral. Acidente de trânsito. Lesão corporal. 
Pedido de majoração do quantum. Revisão que se admite tão 
somente nos casos em que o valor se apresentar irrisório ou 
exorbitante. Súmula 7/STJ. Incidência. - 1. O entendimento 
deste Sodalício é pacífico no sentido de que o valor esta-
belecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais pode ser revisto tão somente nas hipó-
teses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 
evidencia. No caso, o montante de R$13.950,00 (treze mil 
e novecentos e cinquenta reais) foi fixado em decorrência de 
lesões corporais sofridas por passageiro de transporte coletivo 
em razão de acidente de trânsito. Desse modo, uma vez que 
o valor fixado a título de reparação por danos morais não se 
apresenta ínfimo, à luz dos critérios adotados por esta Corte, 
a sua revisão fica obstada pelo enunciado da Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 60.106/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 22.05.2012, DJe de 25.06.2012.)
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Notas taquigráficas 

DES. PEDRO BERNARDES - Trata-se de ação 
de cobrança ajuizada por Crediesal em face de José 
Mizael da Silva, em que o MM. Juiz de Direito a quo, às 
f. 152/158, julgou improcedente o pedido inicial.

Inconformada, apela a autora (f. 160/166), 
alegando que tem o legítimo direito de buscar o adim-
plemento das obrigações dos cooperados; que o crédito 
da apelante perante o apelado restou comprovado pelos 
documentos acostados aos autos, relativos às decisões 
das assembleias, que aprovaram o rateio e sua forma, 
nos termos dos arts. 80 e 89 da Lei Especial; que houve 
revelia do réu, devendo ser julgado procedente o pedido; 
que, diante da farta documentação colacionada aos 
autos, incoerente é a afirmação do MM. Juiz a quo sobre 
a não observância dos arts. 80 e 89 da Lei 5.764/71; 
que a sentença monocrática faltou com clareza, pois não 
se sabe se o indeferimento foi motivado pela ausência de 
provas quanto ao cálculo do rateio ou pela não obser-
vância da proporcionalidade prevista nos citados dispo-
sitivos legais da Lei Especial; que, pelas assembleias dos 
anos de 2003 e 2005, comprova-se a existência e apro-
vação da obrigação dos cooperados, incluindo-se aí o 
réu, de ratear os prejuízos apurados; que o apelado não 
se desincumbiu de provar fato impeditivo do direito da 
autora, conforme preceitua o art. 333, I e II, do CPC; 
que, caso o apelado estivesse insatisfeito com as deci-
sões tomadas nas supracitadas assembleias, poderia 
tê-las desconstituído por meio de procedimento próprio 
de invalidação; que o Magistrado primevo concluiu pela 
inobservância da Lei 5.474/71, por parte da apelante, 
sem se apoiar nos elementos probatórios, sendo que estes 
demonstram o contrário, ou seja, a atenção da autora 
em relação ao intervalo de tempo que o réu se utilizou 
dos serviços da cooperativa, para se ajustar o rateio dos 
prejuízos à real e efetiva fruição de serviços prestados; 
que a decisão monocrática não apenas se mostra alheia 
às provas coligidas aos autos, como também feriu prin-
cípios de distribuição do ônus probatório, em razão de 
caber ao apelado a demonstração de que o rateio não 
fora realizado nos termos dos arts. 80 e 89 da Lei das 
Cooperativas; que, enquanto cooperado, o apelado 
possui obrigações e deve responder por elas. Ao final, 
a apelante requer o provimento do recurso de apelação. 

O apelado não apresentou contrarrazões.
Não foi apresentado preparo, em razão do deferi-

mento da gratuidade judiciária à f. 83.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
Inexistindo preliminares a serem examinadas, vou 

ao exame do mérito.
Mérito.
Trata-se de ação de cobrança cujo pedido foi 

julgado improcedente, ao fundamento de que ausente 
prova de que o rateio das despesas da cooperativa se deu 

Revelia - Efeitos - Presunção de veracidade 
dos fatos alegados - Possibilidade - Direitos 

disponíveis - Improcedência do pedido - 
Inviabilidade - Cooperativa - Prejuízos - Rateio 

entre os cooperados - Observância da proporção 
de fruição dos serviços por cada cooperado

Ementa: Apelação. Revelia. Direitos disponíveis. Presunção 
de veracidade dos fatos alegados. Inviabilidade de impro-
cedência do pedido ao fundamento de não comprovação 
dos fatos constitutivos do direito. Cooperativa. Rateio 
de despesas. Observância da proporção de fruição dos 
serviços por cada cooperado. Validade. 

- A caracterização de revelia, em se tratando de direitos 
disponíveis, enseja a presunção de veracidade dos fatos 
alegados pelo autor, nos termos do art. 319 do CPC, 
sendo inviável, a princípio, seja o pedido julgado impro-
cedente ao fundamento de não comprovação pelo autor 
do fato constitutivo do direito.

- Válido o rateio de despesas da cooperativa entre os 
associados que observar a proporção de fruição dos 
serviços por cada cooperado.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0382.10.013991-6/002 - 
Comarca de Lavras - Apelante: Crediesal Cooperativa 
de Crédito Mútuo dos Servidores da Esal - Apelado: José 
Mizael da Silva - Relator: DES. PEDRO BERNARDES 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 27 de agosto de 2013. - Pedro 
Bernardes - Relator.

Diante do exposto, dou provimento à apelação, para 
majorar a indenização, arbitrada a título de danos morais, 
de R$5.000,00 (cinco mil reais) para R$10.000,00 (dez 
mil reais), mantendo, no restante, incólume a decisão 
combatida, por seus próprios e jurídicos fundamentos, 
com os acréscimos das razões acima explicitadas.

DES.ª CLÁUDIA MAIA - De acordo com o Relator.

DES. ALBERTO HENRIQUE - De acordo com 
o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


